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PARECER Nº 381, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 278, DE 2020
De autoria da Exma. Senhora Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implantar a Política Estadual de Qualificação Técnica para o Jovem Tutelado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, do dia 02/06/2020 ao dia 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Em análise à propositura, não foram identificados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

Com efeito, a proposta apresentada pela então Deputada Alessandra Monteiro traz uma política extremamente importante aos jovens abrigados em serviços de acolhimento institucional do Estado de São Paulo.

Esta Parlamentar sempre defendeu a pauta dos direitos de crianças e adolescentes e, no último ano, teve a oportunidade de conhecer de perto a situação dos adolescentes que se encontram na condição de abrigamento e identificar suas carências e necessidades.

O interesse maior pela causa se deu após debate realizado nesta Assembleia Legislativa, tratando do tema “adoção tardia”, que contou com a presença do Dr. Gabriel Pires Campo Sormani, Juiz da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Taboão da Serra. Na ocasião, o Dr. Sormani mencionou que muitos dos adolescentes que se viam obrigados a deixar os abrigos, ao completar 18 anos de idade, acabavam ficando desamparados, afetiva e materialmente, visto que, quase que literalmente de um dia para o outro, eram forçados a procurar um local para morar e um meio de subsistência, na maior parte das vezes, sem receber qualquer tipo de orientação.
A presente subscritora, assim, em contato com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, recebeu informações acerca da existência de Repúblicas Jovem, casas destinadas a jovens entre 18 e 21 anos de idade, oriundos de serviços de acolhimento institucional.

A assessoria desta Parlamentar realizou visitas a duas unidades da República Jovem, das quatro existentes no município de São Paulo. Em conversa com os jovens residentes, foi relatado que, nessas Repúblicas, há um incentivo ao trabalho, sendo que algumas unidades, inclusive, mantêm parcerias com empresas para facilitar a obtenção de emprego pelos jovens.

Entretanto, muitos jovens relataram sofrer dificuldades no momento de contratação, muito embora estivessem dispostos a exercer qualquer tipo de ofício. Outros relataram, ainda, falta de estímulo em razão de não terem tido contato com qualquer profissão com a qual pudessem se identificar.

A Portaria nº 46 de 2010 da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social prevê como trabalhos a serem desenvolvidos com os jovens no âmbito das Repúblicas, dentre outros, o estímulo e a promoção da inserção ou permanência na vida escolar, a inserção em programas de capacitação e preparação para o trabalho e orientação sobre administração de seus próprios recursos financeiros com vistas à autonomia
.

Embora se reconheça a louvável intenção do projeto República Jovem, que presta serviços extremamente essenciais de inclusão social e desenvolvimento de autonomia a jovens desprovidos de vínculos afetivos, há carências que, por certo, podem vir a ser reduzidas, tanto pela expansão do projeto, quanto pela melhoria de sua estrutura interna.

Nesse contexto, o Projeto de Lei em apreço, ao autorizar o Poder Executivo a instituir uma política de qualificação técnica voltada a esses jovens, se convertido em lei, representaria grande avanço para o Estado de São Paulo, permitindo um futuro mais bem sucedido a essa parcela da população e contribuindo com o crescimento econômico e social de toda a sociedade.

Entende-se, contudo, que o dispositivo que prevê a concessão de incentivos fiscais relativos especificamente ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) deve ser alterado, prevendo-se a possibilidade de isenção fiscal de forma genérica, de modo que possa também ser aplicada relativamente a outros tributos, razão pela qual se propõe o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO
Artigo 1º- Fica autorizado o Poder Executivo a implantar a Política Estadual de Qualificação Técnica para o Jovem Tutelado, com o objetivo de garantir oportunidades de qualificação profissional e inserção destes jovens no mercado de trabalho.

Parágrafo único - Consideram-se Jovens Tutelados os adolescentes em situação de acolhimento junto ao Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes do Estado de São Paulo ou por entidades devidamente autorizadas;

Artigos 2º - A Política Estadual de Qualificação Técnica para o Jovem Tutelado tem como objetivo assegurar a inserção dos jovens citados no Artigo 1º em Instituições públicas e privadas de Ensino Técnico.
Parágrafo único - Ficam incumbidos os estabelecimentos do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes de informar aos adolescentes próximos a completarem 18 anos sobre a existência desta Lei.

Artigo 3º- Para participar da Política Estadual de Qualificação Técnica para o Jovem Tutelado, o jovem deverá comprovar:

I - Seu vínculo com a entidade ou comprovação de sua tutela de acolhimento com o estado;

II - Estar matriculado em alguma instituição de ensino regular;

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais, nos termos da legislação vigente, para instituições de ensino privadas que tenham como contrapartida obrigatória a abertura de bolsas de estudos para jovens tutelados dentro dos aspectos previstos nesta lei.

§ 1º - O incentivo fiscal que trata esta lei será aplicado sobre cada admissão que represente acréscimo no número de alunos no estabelecimento.

§ 2º - Os incentivos fiscais durarão enquanto houver a concessão de bolsas de estudo por parte da instituição de ensino.

Artigo 5º- As instituições de ensino técnico públicas deverão priorizar um percentual de suas vagas, na abertura de novas turmas, para jovens tutelados.
Parágrafo único - O percentual deverá ser definido por cada instituição de ensino de acordo com a demanda dessas vagas.
Artigo 6º- Os jovens tutelados que participarem do programa terão direito ao Bilhete Único para os transportes públicos do estado de São Paulo;
Artigo 7º- O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei, objetivando sua melhor aplicação.
Artigo 8º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Com fulcro no exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 278 de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável ao projeto na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 10/6/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

� Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/assistencia_social/arquivos/portarias/portaria_46-2010.pdf.
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